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COMPLIANCE USED TO AVOID CORRUPTION IN BRAZIL
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RESUMO: Conforme a necessidade de combate ao suborno, proprina e outros atos ilícitos e responsabilização das organizações que os cometam, surgiu a Lei Anticorrupção, apresentando alguns institutos a serem aplicados para o combate a corrupção. Nesse sentido, o estudo traz a aplicação do compliance como uma forma de prevenção a fraude dentro das empresas brasileiras, bem como instrumento de auxílio para a execução primordial de condutas lícitas, consoante a Lei Anticorrupção. O caminho metodológico se deu por meio da pesquisa qualitativa, com abordagem da revisão de literatura, sendo feito o levantamento bibliográfico por meio da busca em base de dados como Scielo, Google Scholar, Âmbito Jurídico, JusBrasil, entre outras, para que fossem apuradas também a opinião de demais especialistas no assunto de compliance e a importância para as empresas e ainda a contextualização quanto a Lei Anticorrupção. Com isso, concluiu-se a pesquisa com a constatação de que são grandes os benefícios que dão ensejo a atribuição do compliance para as empresas no combate a corrupção e fraude, tendo sido constatado que é importante para promover a sustentabilidade do negócio, a minimização da responsabilização, bem como a prática da Governança Corporativa.
PALAVRAS-CHAVE: Compliance. Controles Internos. Lei Anticorrupção.

ABSTRACT: According to the need to combat bribery, proprina and other illegal acts and accountability of the organizations that commit them, the Anti-Corruption Law emerged, presenting some institutes to be applied to combat corruption. In this sense, the study brings the application of compliance as a form of fraud prevention within Brazilian companies, as well as an aid instrument for the primary execution of lawful conduct, according to the Anti-Corruption Law. The methodological path occurred through qualitative research, with a literature review approach, and the bibliographic survey was made through the search in a database such as Scielo, Google Scholar, Legal Scope, JusBrasil, among others, so that the opinion of other experts in the subject of compliance and the importance for companies and contextualization regarding the Anti-Corruption Law were also cleared. Thus, the research was concluded with the finding that the benefits that give rise to the attribution of compliance to companies in the fight against corruption and fraud are great, and it was found that it is important to promote the sustainability of the business, the minimization of accountability, as well as the practice of Corporate Governance.
KEYWORDS: Compliance. Internal Controls. Anti-corruption Law.
1 INTRODUÇÃO

A ética e a transparência são realmente fatores prioritários dentro das empresas, os setores administrativos e financeiros das corporações vêm sendo cada vez mais expostos e colocados à prova, levando os gestores à reflexão e tomada de decisões estratégicas no intuito de manter uma boa conduta e também identificar e reverter ações de má conduta nas organizações, pois está cada vez mais em evidencia operações que demonstram a corrupção envolvendo a máquina publica e as empresas privadas. 
Porém, a corrupção e a fraude não afetam somente as grandes empresas que possuem contratos milionários com o governo e estão em constante evidência com a mídia, mas também as denominadas pequenas e médias empresas. Sendo assim, é visto como o principal objetivo dessa pesquisa a evidenciação quanto a relevância da aplicação do compliance nestas empresas de pequeno e médio porte que fazem parte do cenário empresarial pátrio. 
A sociedade moderna dispõe de riscos: alguns mensuráveis e previsíveis estatisticamente, outros não. Os “programas de compliance” (ou simplesmente “compliance”) surgiram como mecanismo útil para auxiliar a identificação, a prevenção e o controle de riscos em determinado ambiente (ZANETTI, 2016, p. 50).
Logo, o objetivo central dessa pesquisa consiste na visualização quanto aos conceitos empregados ao compliance empresarial, como uma ferramenta de cumprimento de Governança Corporativa e sua atuação como mecanismo de combate a corrupção no Brasil. É imperioso ainda ressaltar que a utilização do compliance nas empresas consiste como uma ferramenta que possui a finalidade quanto ao cumprimento das normas e devidas regulamentações advindas do Governo Federal, Estados e Municípios. 
O assunto abordado é de extrema importância, principalmente pelo momento atual em que o país vem de um grande processo de investigação por parte das autoridades para inibir os atos ilícitos dentro das instituições, principalmente nas públicas, mas na maioria dos casos em negócios espúrios com instituições privadas, onde os agentes públicos que deveriam cuidar do erário e trabalhar para melhorar a condição de vida da população, apenas pensam em obter vantagem, porém a questão do combate a corrupção deve ir mais a fundo, pois o problema deve ser tratado em todos os níveis da sociedade para se obter um resultado plausível.
Em consonância com o problema abordado, o estudo visa identificar as possibilidades do uso das políticas de compliance e sua aplicabilidade para o combate a corrupção e a redução de seus efeitos na sociedade, tanto dentro das empresas quanto na localidade onde estas atuam.
No âmbito social a pesquisa e importante para conscientizar a população sobre as ações necessárias e também alertar para que possam fazer escolhas conscientes dos seus representantes, pois após os representantes serem escolhidos eles terão poder para melhorar a situação ou apenas iram deixar nossa nação em condições mais degradáveis ainda, por isso a importância não apenas de escolher os representantes, mas também fiscalizar suas ações para que eles cumpram com o suas atribuições sem cometer desvios.
No campo acadêmico o pesquisador busca obter conhecimento relacionado a política de compliance e a sua aplicabilidade, além de ampliar o debate sobre o tema dentro da universidade e também na sociedade, buscando com isso uma maior conscientização de todos sobre o seu papel na sociedade.
Além disso por se tratar de um assunto relativamente novo no Brasil, este assunto já é amplamente discutido internacionalmente, por isso a importância de trazer este conhecimento ao maior número de pessoas e fazer com que a cada dia possam atuar para que tais políticas sejam implementadas e aplicadas e também conscientizar as pessoas da importância de cobrar maior efetividade nas políticas de combate e prevenção aos atos de corrupção e desvios de conduta dos agentes públicos e privados. 
Este estudo fomentará discussões e debates dentro da universidade, além de conscientizar sobre as normas e leis vigentes a respeito do assunto abordado, e também poderá contribuir para futuros pesquisas relacionadas a área, principalmente no tocante a área de gestão de negócios, tendo em vista ser um tema de suma importância que deve ser discutido na busca por maior efetividade no combate a prática de corrupção no país.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Essa seção do artigo tem por escopo a apresentação de conceitos inerentes ao uso do compliance como ferramenta para combater a corrupção presente na sociedade empresarial brasileira. Com isso, apresenta-se considerações acerca do controle interno, conceitos e características do compliance no Brasil, bem como considerações acerca da Lei Anticorrupção, para uma melhor compreensão sobre o assunto abordado o pesquisador irá fazer uma abordagem sobre os caminhos do Brasil no combate a corrupção. 


2.1 COMPLIANCE

                A palavra compliance vem do inglês to comply, que segundo Assi (2013, P.30) significa executar, cumprir, satisfazer, realizar o que lhe foi imposto ou seja é o dever de estar em conformidade e fazer cumprir as normas e regulamentos internos e externos, seguindo seu raciocínio também deixa claro que ao referir ao compliance está se referindo aos sistemas de controles internos que irão trazer mais segurança para aqueles que se utilizam das informações da contabilidade e de suas demonstrações.
Conforme definição oferecida pelo Oxford Advance Learner’s Dictionary (2016), compliance tem o sentido de “the practice of obeying rules or requests made by people in authority”. O termo, originário do inglês, é entendido, de forma simplória, como o ato de obedecer a algo determinado, cumprir as regras estabelecidas. Imperioso ressaltar o que aborda Carvalho ao trazer o conceito mais abrangente quanto ao termo em questão, sendo:

No entanto, o sentido da expressão compliance não pode ser resumido apenas ao seu significado literal. Em outras palavras, o compliance está além do mero cumprimento de regras formais. Seu alcance é muito mais amplo s deve ser compreendido de maneira sistêmica, como um instrumento de mitigação de riscos, preservação de valores éticos e de sustentabilidade corporativa, preservando a continuidade dos negócios e o interesse dos stakeholders. (CARVALHO, 2020, P.41)


Logo, compliance significa a anuência quanto as regras estabelecidas, que consoante o objetivo desta pesquisa, tem-se o entendimento quanto a anuência das regras e normas fiscais impostas ao intuito da tributação empresarial. O CADE – Conselho Administrativo de Defesa de Concorrência confeccionou um guia de compliance para as empresas, ao qual apresenta a definição de compliance. Tem-se que: 

[...] compliance é um conjunto de medidas internas que permite prevenir ou minimizar os riscos de violação às leis decorrentes de atividade praticada por um agente econômico e de qualquer um de seus sócios ou colaboradores (CADE, 2016, p. 9). 

Mediante os conceitos outrora apresentados, a devida aplicação, dotada de coerência, quanto as regulamentações têm o propósito de auxiliar a vida útil da empresa. Ainda em consonância com o entendimento apresentado por Zanetti (2016 p.51) que compreende os programas de compliance ou de integridade como ferramentas que auxiliam no controle e na gestão de riscos das empresas, porem para cumprir estes objetivos os programas devem ser criados com foco nas áreas que apresentam maiores riscos, previamente identificadas.
É imperioso ainda ressaltar que a racionalidade e a tecnologia auxiliam o homem a enfrentar os desafios e as oportunidades relacionados ao risco. Ainda que os riscos da modernidade sejam, em parte, imprevisíveis, figura-se possível desenvolver ações estratégicas de controle porque, ao menos do ponto de vista estatístico, pode o imprevisível ser estimado. Daí o desenvolvimento do conceito de “gestão baseada em riscos”, onde a atenção dos administradores se volta não apenas àquilo que “pode dar certo”, mas, principalmente, àquilo que pode impactar negativamente os objetivos almejados (ZANETTI, 2016 p 51).
O que se pode observar é que a partir do momento que as organizações empresarias como as principais produtoras de riquezas no mundo, tiverem programas de compliance robustos e efetivos, ao mesmo tempo em que se reduz os incentivos politicos e financeiros da corrupção, e com maior eficacia do poder publico, havera então grande progresso na busca por uma sociedade mais justa.

2.2 A EVOLUÇÃO DO COMPLIANCE NO BRASIL

            
                   Devido a relevância do tema, teremos um estudo sobre sua evolução nos últimos anos, principalmente no tocante ao Brasil, pois o tema em discussão vem sendo ponto chave para as organizações, após uma série de escândalos que acabaram por expor a fragilidade dos sistemas e políticas de controle e integridade utilizados na maioria das organizações, o que tem gerado uma crescente preocupação, tanto no âmbito público quanto privado.
                  O compliance tem ganhado cada vez mais destaque a nível mundial, e não é diferente no Brasil, nos últimos anos devido ao elevado número de escândalos de corrupção as empresas tem se preocupado em buscar mecanismos de proteção e estão enxergando com maior nitidez a importância da implementação dos programas de conformidade a fim de evitar ou mitigar os riscos de práticas ilícitas, além de preservar a sustentabilidade de seus negócios. (CARVALHO, 2020)
Segundo Carvalho (2020) no caminho brasileiro para o combate a corrupção deve se destacar os compromissos assumidos junto aos órgãos internacionais, a exemplo, Organização das Nações Unidas (ONU), Organização dos estados Americanos (OEA) e principalmente da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Embora o Brasil já tivesse editado várias normas para o combate a corrupção, ainda não havia lei brasileira que permitisse a aplicação de penalidades as pessoas jurídicas envolvidas especificamente em suborno estrangeiro, o que contrariava o art. 2° da convenção da OCDE. (CARVALHO, 2020)
Embora o tema não seja novo internacionalmente, no Brasil apenas alguns setores da economia mais regulados é que tinham programas de integridade ou compliance implantados, porém nem sempre as empresas dessem tanta relevância, as primeiras instituições brasileiras a adotarem tais políticas foram as instituições financeiras, devido ao Acordo de Capital da Basileia (1988) que estabelecia padrões para a determinação de capital mínimo das instituições financeiras. (ASSI, 2013 p.21)
Ainda no tocante ao pouco conhecimento e compreensão do termo compliance no Brasil, Carvalho entende que isso ocorre por ser um termo relativamente novo no Brasil, pois até pouco tempo esta palavra estava restrita ao ambiente corporativo, principalmente nos setores mais regulados, como setor financeiro, area da saude ou ainda as empresas multinacionais por estarem expostas as leis internacionais contra a corrupção, como a lei americana Foreign Corrupt Practices Act (FCPA) ou a lei do Reino Unido UK Bribery Act. (CARVALHO, 2020) 
Em 1998 após o comitê da Basileia publicar os 13 princípios concernentes a supervisão, o Brasil publicou a Lei n. 9613/98, que dispõe sobre a lavagem de dinheiro e ocultação de bens, a mesma Lei cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), também em consonância com tais princípios o Conselho Monetário Nacional (CMN) publicou a resolução n.2.554/98 que dispõe sobre a implantação e implementação de sistemas de controle. (ASSI, 2013)
Com o aumento da vigilância e atuação do estado, somado ao número elevado de promoções e delações premiadas e acordos de leniência, fica cada vez mais escancarados os escândalos envolvendo empresas privadas e o setor público, tornando se corriqueira a exposição de sócios e dirigentes como possíveis responsáveis por tais delitos, surgiu então a Lei Anticorrupção (Lei n. 12846/13), o que trouxe à tona a necessidade da implementação dos programas de compliance com o intuito de prevenir tal pratica no contexto empresarial, o que por sua vez conferia benefícios a administração quando de sua implantação. (MESSA e DOMINGUES, 2020 p.424)
Desde então, cresceu o interesse das empresas pelos programas de compliance e pelos profissionais especializados na área, que possuem uma função determinante para o atendimento das novas exigências. A Lei Anticorrupção trouxe responsabilidade estrita na execução administrativa, sem a difícil tarefa de provar a intenção, conduta dolosa ou culpabilidade do indivíduo. Além de facilitar o combate a pagamentos ilegais por meio de procedimentos de sanções administrativas (mais rápidos e objetivos, sem a rigidez e as garantias excessivas típicas de processos penais), a responsabilidade estrita incentiva as empresas a investir na prevenção de comportamentos ilegais e na promoção de uma cultura de conformidade.
Também houve uma mudança na percepção de reprovação, à medida que a sociedade e as autoridades públicas passam a entender que o papel do corruptor privado deve ser tão repudiado quanto o do funcionário corrupto do governo. Historicamente, a corrupção foi combatida pelo Código Penal, como crimes de suborno ativo e suborno passivo, bem como outras leis voltadas para funcionários do governo e agentes públicos, como a Lei de Má Conduta Administrativa (Lei no 8.429 / 92) e a Lei de Licitações (Lei no 8.666 / 93). Hoje, a corrupção é combatida principalmente pela punição de pessoas jurídicas corruptas, especialmente pelo uso de sanções monetárias (multas) e sanções não monetárias (proibição de contratar com o governo, perda de incentivos, suspensão de atividades) (RÊGO, 2018).
Também ficou claro que a punição legal não é a única maneira de alcançar ética e integridade no mundo corporativo: na era da transparência e da informação completa, as respostas do mercado, dos consumidores e dos funcionários podem trazer sanções reputacionais extremamente caras para os corruptos, como desvalorização dos preços das ações, perda de fontes de financiamento, rejeição de produtos pelos consumidores e fuga de talentos, entre muitas outras (MESSA; DOMINGUES, 2020).
Neste ponto e possível concluir que as organizações e o poder público têm dado maior importância e trabalhado para aprimorar as políticas de compliance e combate à corrupção nos últimos anos, desde publicação da lei anticorrupção, foram fechados vários acordos de leniência, o que facilita o trabalho da justiça no processo investigativo e de combate as práticas de tais atos.

2.3 CONTROLE INTERNO

                     A gestão de compliance para ser mais efetiva precisa ganhar corpo na gestão dos negócios, e para isso agrega parcerias, pois sozinha dificilmente conseguirá contemplar toda a organização, por isso precisa estar em sinergia com o controle interno, devido à importância na relação entre as áreas este ponto irá tratar um pouco sobre o assunto controle interno.
                   O termo “controle” tem origem no idioma francês contrôle, sendo aludido por Chiavenato (2003, p. 635), ao qual define controle como a função administrativa que consiste na mensura do desempenho com a finalidade de assegurar que os objetivos organizacionais e os planos estabelecidos sejam realizados de forma consciente e eficaz.
O controle interno tem origem a partir da necessidade de promover o aperfeiçoamento dos procedimentos utilizados pelas organizações, sendo que, desde então, ocupou lugar de destaque quanto o planejamento e execução das atividades operacionais. A infinidade e também diversidade de definições evidenciam que a expressão “controle interno” tornou-se assunto de relevância em âmbito internacional, se consolidando como uma ferramenta de gestão (JACQUES, 2007, p. 6). 
O American Institute of Certified Public Accountants - AICPA, Instituto Americano de Certificado Público de Contadores, em citação efetuada por Castro, aponta que: 

O controle interno compreende o plano de organização e o conjunto coordenado dos métodos e medidas, adotados pela empresa para proteger seu patrimônio, verificar a exatidão e a fidedignidade de seus dados contábeis, promover a eficiência operacional e encorajar a adesão à política traçada pela administração. Nas organizações, o controle interno representa o conjunto de métodos e procedimentos desenvolvidos sistematicamente, com o objetivo de proteger a estrutura patrimonial, fornecer informações confiáveis e proporciona r à administração monitorar o desempenho de suas atividades (AICPA apud CASTRO, 2018, p.278). 

Consoante Capanema (2011), o controle tem referência a qualquer forma de organização. O controle interno representa o controle administrativo que também pode ser determinado como autocontrole. Administrar consiste na compreensão de aspectos como planejamento, organização e o controle. Agora a atividade controladora pressupõe o monitoramento de determinada variável com o objetivo de promover a comparação de dado padrão e, a partir dos resultados, implementar ações de melhoria. 
O controle interno é o exercido no âmbito da própria instituição ou órgão sobre seus próprios atos ou agentes. Conforme Guerra (2005, p. 106), o “controle interno é todo aquele realizado pela instituição responsável pela atividade controlada, no âmbito da própria Administração”. Porquanto, qualquer controle efetivado pelo Poder Executivo, realizado sobre seus serviços ou agentes é considerado como interno, sendo também o controle realizado pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário, por seus órgãos de administração, sobre o seu pessoal e os seus atos administrativos (CASGRANDE; BRATTI; CASAGRANDE, 2015, p. 162).
Segundo Castro (2018) a organização do controle interno e de responsabilidade do administrador, cabe a ele gerir o patrimônio e os recursos da instituição sem que aja desperdícios, além de manter a condições para demonstrar as boas práticas da administração, sendo assim possível por parte dos órgãos de fiscalização verificar se agiu com correção e competência. 
Dentre as finalidades do controle interno podemos destacar algumas como as principais; sendo elas, segurança ao ato praticado e obtenção da informação adequada, promover a eficiência operacional da entidade, estimular a obediência e o respeito às políticas traçadas, proteger os ativos e inibir a corrupção, pois através do controle interno bem aplicado pode se ter maior eficiência e transparência nas informações que são apresentadas. (CASTRO, 2018)
Conforme Assi (2013) o compliance deve ser implementado pelos responsáveis por cada um dos departamentos envolvidos nos controles internos da organização, facilitando assim que as discussões alcancem maior amplitude, enquanto que a função do compliance officer deve ser a de assegurar em conjunto com as demais áreas a adequação, o fortalecimento e funcionamento dos controles internos.
Pode-se concluir, portanto que através do controle interno as organizações conseguem ser mais objetivas e evitar que ocorram situações prejudiciais a sua sustentabilidade e sobrevivência em um mercado cada vez mais exigente, por isso o controle interno deve atuar em sinergia com as demais áreas da organização, fazendo com que todos tenham conhecimento e cumpram as normas internas e externas.

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS

O percurso metodológico é a junção de um conjunto de etapas e processos a serem realizados, de forma ordenada e sistemática, na investigação científica, representando o passo-a-passo que consiste desde a assistência da realização da pergunta problema até a obtenção dos resultados da pesquisa e quais os caminhos percorridos para obtenção de tal ato (REIS, 2010, p. 12). 
Já Lakatos e Marconi (2007, p. 86) afirmam que o método da indução representa um processo mental, ao qual por meio da partilha de dados particulares, com a devida constatação, pode-se inferir a respeito da verdade geral ou universal, abrangente a mais do que as partes examinadas. O objetivo central desse método é da investigação mais ampla do que as premissas que deram base a mesma. 
Ainda em consonância com o método do raciocínio indutivo, a generalização de conceitos que são abordados, tem sua origem por observações de casos concretos. As constatações particulares dos pesquisadores originam da elaboração do aspecto geral. Com isso, a pesquisa possui sua base no método de abordagem indutiva, ao que concerne a demonstração de caráter geral com abordagem da problemática apresentada em momento anterior (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 28).
O método se constitui por vários aspectos. Em um primeiro momento, pela pesquisa bibliográfica, de cunho exploratório, na qual será analisada a literatura existente das áreas de compliance, governança corporativa, controles internos e auditorias. De acordo com Triviños (1987, p. 109) “os estudos exploratórios permitem ao investigador aumentar sua experiência em torno de determinado problema”. Também serão investigadas leis, normas e artigos publicados no Brasil sobre o compliance em funcionamento, como ferramenta para combater a corrupção no Brasil.
O presente trabalho desenvolverá algumas considerações sobre a evolução do compliance, que passou de uma ferramenta que outrora era utilizada por instituições financeiras, sem nenhuma aplicação prática, e atualmente é o pilar da governança corporativa, que visa assegurar a adequação da empresa às legislações, normas, procedimentos e concomitantemente garantir o monitoramento contínuo.
Ao que concerne quanto a tipologia da pesquisa, tem-se a evidenciação quanto ao metodo exploratório, com a finalidade de proporcionar a maior familiaridade do problema evidenciado, para que se possa ter maior facilidade na construção de hipóteses. A natureza quanto ao objetivo da pesquisa é exploratória, pelo fato da sua busca por fatores que, por meio do procedimento metodológico, levam a evidenciação das hipóteses de pesquisa (GIL, 2010).
A pesquisa tem por natureza qualitativa, onde será realizada uma busca em trabalhos e documentos nas bases científicas, onde encontraram-se disponíveis os principais periódicos de artigos publicados no Brasil e no mundo.
As bases que serão utilizadas são: o Google Scholar, Scielo e Elservier. Os termos utilizados nas bases da pesquisa serão: compliance, corrupção, e controles internos. Neste contexto de pesquisa prévia, foi definido o problema do trabalho, que se classificou como descritiva, onde se objetivará proporcionar ao final desta pesquisa uma base consolidada afim de se construir uma estrutura argumentativa que vise atender aos objetivos propostos.
Para o levantamento de dados, consoante preconiza Fonseca, se dá por meio da pesquisa bibliográfica, ao qual:

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32).

A partir de Gil, (2008), as principais vantagens da pesquisa bibliográfica se consolidam e mostram-se na medida em que possibilitam a explicação de diversos fenômenos das mais diversas formas possíveis, desde a descritiva a mais conceitual possível. Neste trabalho a pesquisa bibliográfica terá cunho de revisão de literatura narrativa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em virtude de a pesquisa ser de natureza qualitativa, através da coleta e análise de dados por meio da pesquisa bibliográfica e revisão de literatura narrativa, respectivamente, foi realizada busca em bases de dados nacionais acerca da temática a ser apresentada. Para a composição desta investigação, foram selecionadas 10 pesquisas acerca da importância do compliance como ferramenta de combate a corrupção. Foram selecionadas pesquisas com base nos descritores apontados na seção anterior, bem como a limitação a produções acadêmicas datadas dos últimos cinco anos. 
Em primeiro momento, apresenta-se o compilado quanto as principais informações com relação aos estudos que comporão esta análise:

TABELA 1 – AMOSTRA DE PESQUISA BIBLIOGRÁFICA DE COMPLIANCE COMO FERRAMENTA DE COMBATE A CORRUPÇÃO
	N°
	TÍTULO 
	ANO
	TIPO
	AUTOR (ES)

	1
		O compliance e a gestão de riscos nos processos organizacionais



	2017
	Artigo
	AZEVEDO, Mateus Miranda de; CARDOSO, Antonio Almeida; DUARTE, Jairo Gonçalves; FREDERICO, Bianca Ellen; LIMA, Marco Antonio Ferreira.

	2
	  Compliance e prevenção ao crime de       lavagem de dinheiro
	2017
	Artigo
	LIMA, Vinicius de Melo; GOULARTE, Caroline de Melo Lima.

	3
		O criminal compliance como instrumento de prevenção aos crimes de lavagem de dinheiro



	2019
	Monografia
	NAKAMURA, Elaine Aparecida Maruyama Vieira; 
NAKAMURA, Wilson Toshiro; JONES, Graciela Dias Coelho.

	4
		Necessidade de estrutura de compliance nas instituições financeiras



	2019
	Artigo
	TOMAZETI, Rafael Sgoda; COSTA, Christian Douglas da Silva; 
SOUZA, Rhaiza; 
GOLDENSTEIN, Alberto Israel Barbosa de Amorim.

	5
	A importância do compliance de acordo com a Lei Anticorrupção
	2016
	Artigo
	KOVTUNIN, Lara Cristina de Oliva; 
LIMA, Karla Kellem de; BEZERRA, Maria Marciária Martins; 
JÚNIOR, Ronaldo Rosa dos Santos.

	6
	Programas de compliance no Setor Público: instrumento de combate à corrupção e incentivo à transparência
	2019
	Artigo
	SCHRAMM, Fernanda Santos.

	7
	Compliance como método de controle da corrupção em hospitais públicos brasileiros: uma estratégia viável?
	2018
	Artigo
	VILAR, Nielson Saulo dos Santos.

	8
	O compliance como instrumento de combate à corrupção no âmbito das contratações públicas
	2018
	Dissertação
	GIN, Camila de Moura; OLIVEIRA, Chaiene Meira de.

	9
	Lei Anticorrupção brasileira: práticas de compliance aliadas ao cadastro nacional de empresas punidas
	2016
	Artigo
	CEREN, João Pedro;
CARMO, Valter Moura do.

	10
	Crítica ao Compliance na Lei Brasileira de Anticorrupção
	2019
	Artigo
	FARIA, Aléxia Alvim Machado.


Fonte: Elaboração própria, 2020.

Azevedo et al. (2017), em seu estudo traz que, a transparência possui ligação íntima com a prestação de informações para os envolvidos com a empresa e para o mercado, informando a real situação para a sociedade. Já a integridade possui ligação com respeito aos interesses e direitos dos envolvidos com a empresa, quanto ao cumprimento das normas e estatuto da empresa, sem perder de vista os interesses da companhia. Destaca-se que, a prestação de contas tem o escopo de comprovar o que foi realizado pela gestão, se existem fraudes ou desvios, trazendo confiabilidade para as empresas. Desse modo, o compliane tem a preocupação para observar o cumprimento das leis vigentes para a melhoria de execução das normas internas e externas. 
Por sua vez, Lima e Goulart (2017) abordam que as sociedades pós-moderna trazem a preocupação com a confiabilidade das empresas, serviços de qualidade, fidelização do cliente e investimentos, sendo assim, necessária a implementação de condutas de ética e padrões de integridade. Nesse sentido, o compliance visa observar as condutas e regras da empresa quanto a Lei. 
Ainda em conformidade com o estudo de Lima e Goulart (2017), os autores trazem acerca da aplicação do compliance e também do ensejo na atuação do compliance officer:
 
Os programas de compliance são “utilizados para transmitir aos dirigentes e aos funcionários o conhecimento sobre as leis e demais normas regulamentares”, sendo comum nos departamentos de compliance a utilização de uma “monitoração sistêmica”, isto é, “apoiando-se em software que contém regras de identificação de operações atípicas, valendo-se de padrões pré-definidos” (BARROS, 2007). Nesta seara, ganha relevo a figura do compliance officer, pois o controle da prevenção de crimes que lesionem o Sistema Financeiro passa a ser também da Empresa, que necessita trabalhar com códigos de conduta, normas internas, havendo o dever de possuir um programa de compliance, ou programa de integridade muito bem elaborado para a prevenção de condutas ilícitas (GUARAGNI, 2015 apud LIMA; GOULART, 2017).
 
Por sua vez, Vilar (2019) traz um estudo na mesma temática do estudo supracitado, apontando acerca do uso do compliance para coibir crimes de lavagem de dinheiro. O autor aponta que esse crime ganhou evolução de técnicas para mascarar as atividades ilícitas e tornar o valor adquirido ilicitamente em dinheiro lícito. Com esse desafio, a Lei visa atender a essa demanda, para a punição quanto a esse delito, sendo o compliance por parte das instituições financeiras uma das medidas de aplicação do que o ordenamento jurídico apresenta. 
Ainda em conformidade quanto ao uso do compliance para instituições financeiras, Nakamura, Nakamura e Jones (2019) trazem que, por meio do estudo de caso realizado, desde a origem do processo de implementação de compliance, foi mostrado que este instituto não é limitado apenas para a adoção de meios de vigilância regulatória, mas também possui a integração com diversas outras áreas da instituição. Ainda contribui para aspectos como sustentabilidade, valores éticos e inovação, com a finalidade de neutralização de fatos ilícitos e incentivo de culturas de grupo. 
Tomazeti et al. (2016) apontam que, o compliance possui a finalidade de adequar os aspectos organizacionais com as normas legais que devem ser observadas pelas empresas quanto a integridade. Ainda apontaram que, as sanções dispostas pela Lei Anticorrupção, como um programa específico de compliance para minimizar atos ofensivos ao ordenamento jurídico brasileiro, conforme o conceito definido pela Controladoria-Geral da União. 
Segundo a pesquisa levantada por Kovtunin (2019), atualmente a implementação do compliance se restringe ao âmbito privado, mas deve ser amplamente implementado no âmbito da Administração Pública. O Poder Público deve buscar inspiração e parâmetros para programas e políticas instituídas pela esfera privada, em consideração com a falta de aspectos instituídos no âmbito estatal. A Lei Anticorrupção inova com a tipificação específica de diversos atos considerados fraudulentos na interferência em licitações e outros atos administrativos. 
Nesse sentido, o estudo de Faria (2018) traz que, a obrigação, tanto internacional quanto nacional, da prevenção de atos fraudulentos e corruptos pode ser aplicada para diversos âmbitos empresariais e governamentais. O estudo abordou a aplicabilidade do compliance em hospitais públicos, com a necessidade de que os programas de compliance sejam precisos aos riscos de corrupção que a atividade empresarial sofre. 
Consoante Schramm (2018) deve ser considerado pelas estratégias anticorrupção quanto ao impacto no âmbito social em relação ao comportamento singular e ainda realizar investimentos em instrumentos que simplifiquem e influenciem a tomada de decisões, implementando atalhos cognitivos para minimizar riscos de condutas ilícitas. É ainda necessária a consolidação de um ambiente de alta reprimenda de atos corruptos, em detrimento a manutenção da reputação da empresa.
Gin e Oliveira (2016) trazem que, com a promulgação da Lei Anticorrupção, os atos de corrupção no mercado empresarial passaram a ter sanção mais específica, com meios preventivos previstos na Lei. Dentre as diversas inovações que a Lei trouxe, o estudo dos autores trouxe a inovação quanto ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas e as demais formas de interferência nas relações externas e internas das empresas. Desse modo, foi concluído que, o compliance é uma ferramenta interna de combate a corrupção e também uma forma de benefício para as empresas quanto a sua reputação. 
A pesquisa de Ceren e Carmo (2019) destacam que os meios de compliance são fundamentais para otimização do desempenho da empresa, em especial em um aspecto global. Contudo, a sua efetividade deverá ser observada quanto ao aspecto de políticas não obrigatórias, sendo que, esse aspecto interfere no efetivo combate a ações fraudulentas. Desse modo, a pesquisa destacou a necessidade de implementação de auditoria interna como uma forma de implementação efetiva de compliance.
Com base, na pesquisa realizada pode ser contatado que são grandes os benefícios que dão ensejo a atribuição do compliance para as empresas no combate a corrupção e fraude, também fica claro que o compliance é de grande importância para promover a sustentabilidade do negócio, a minimização da responsabilização, bem como auxilia a organização na prática da Governança Corporativa.





5 CONCLUSÃO

O compliance deve estar envolvido em todas as práticas organizacionais, com o intuito de conduzir, orientar, conscientizar, disponibilizar normas e práticas de conduta convergentes com a visão organizacional, de modo que sua fiscalização acerca do cumprimento de tais normas e práticas seja efetiva e consistente, impactando de modo efetivo não apenas a organização em si, mas sublimemente, a visão gerada no mercado, em decorrência de uma reputação impecável e de condutas éticas atrativas aos clientes, o que gera perspectiva de ganho, integridade e credibilidade. Nunca antes fora exigido tanto das organizações o que hoje se exige em termos de integridade e responsabilidade de condutas.
Entretanto, mais importante do que pensar em paralelo no que concerne às áreas jurídicas, é salientar a necessidade de sincronismo empresarial, de modo que o principal foco não esteja apenas na distinção departamental, mas sim na atuação independente, porém interligada como meio de se atingir os objetivos empresariais. A questão hierárquica que se impõe, acerca de compliance sobre o jurídico, restringe-se ao âmbito de atuação de compliance, não devendo incidir, neste aspecto, questões de ordem pessoal ou conceitual subjetiva.
Não se deve encarar a submissão de um departamento a outro como uma disputa por poder ou hierarquia empresarial, mas focalizar no objetivo empresarial, envidando todos os esforços no sentido de viabilizar o sucesso e demonstrar o real comprometimento, tanto dos profissionais de compliance quanto dos profissionais da área jurídica, concretizando o bom andamento da empresa.
Derradeiramente, o paralelismo entre jurídico e compliance, deve levar em conta a necessidade de separação de departamentos, a independência e autonomia de atuação do setor de compliance no que diz respeito às investigações e à aplicação de sanções, ainda que em esferas mais elevadas da administração, mas deve também, contudo, considerar a relevância de uma atuação conjunta e interdisciplinar com o departamento jurídico, na medida em que aqueles profissionais que são alheios à formação jurídica e que, a conformidade com as normas vigentes é imperiosa para o bom andamento e, fundamentalmente, o sucesso empresarial. 
Portanto, em época de “Lava jato” e também acordos de “leniência”, deve-se demonstrar de forma clara e efetiva a importância de se construir uma plataforma de segurança e programas de compliance para possibilitar avanços institucionais no item prevenção, que, consequentemente tornará as atividades do empreendimento sustentadas em características claramente idôneas, e, moralmente aprovadas pelas normas e regulamentos vigentes.
Por se tratar de um tema de grande importância, e com amplo campo para seu desenvolvimento e aplicação sugere-se que sejam trabalhados em pesquisas futuras o quanto a classe contábil está atualizada e engajadas na aplicação do compliance e o nível de conhecimento em torno do assunto, ainda em relação a corrupção seria de fundamental importância a realização de uma pesquisa para analizar sobre a sua origem na sociedade e se é um problema cultural.
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